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A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1709 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03);


RECORDANDO TAMBÉM a recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102, doc. 6 rev., de 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21.3.B), sua resolução nº 1/03 sobre julgamento de crimes internacionais e o documento sobre a estrutura para a ação da OEA em relação ao Tribunal Penal Internacional (AG/INF.248/00);


RECONHECENDO que a aprovação do Estatuto do Tribunal Penal Internacional em 17 de julho de 1998, em Roma, foi um marco na luta contra a impunidade e que o Tribunal constitui um instrumento eficaz para a consolidação da justiça internacional;


PREOCUPADA com as violações persistentes ao direito internacional humanitário e ao direito internacional dos direitos humanos;


AFIRMANDO que os Estados têm a obrigação primordial de julgar e punir essas violações, a fim de prevenir sua reincidência e evitar a impunidade dos perpetradores desses crimes;


CONSCIENTE da importância de preservar a eficácia e integridade do Estatuto do Tribunal Penal Internacional;


CONGRATULANDO-SE pela histórica entrada em vigor do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional em 1o de julho de 2002 e porque, a partir dessa data, o Tribunal se constituiu em instância judicial que complementa os esforços das jurisdições nacionais para julgar os responsáveis pelos crimes mais graves de transcendência internacional, como o genocídio, os crimes de lesa-humanidade e os crimes de guerra;


TOMANDO NOTA de que 30 de junho de 2004 é o prazo para a assinatura do Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional e que do Continente Americano somente 11 países o assinaram e um o ratificou;


RECONHECENDO que 139 Estados, entre eles 26 membros da Organização dos Estados Americanos, assinaram o Estatuto de Roma e que 94 Estados, entre eles 19 membros da Organização dos Estados Americanos, o ratificaram ou a ele aderiram; e


EXPRESSANDO satisfação pela realização na sede da Organização, em 25 de março de 2004, da Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a Promoção e o Respeito do Direito Internacional Humanitário, a respeito da qual a Presidência da Comissão elaborou o relatório constante do documento DIH/doc.24/04,

RESOLVE:

1.
Exortar os Estados Membros da Organização que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, ou a adesão a ele, conforme o caso.

2.
Exortar todos os Estados membros da Organização a que continuem a participar construtivamente da Assembléia dos Estados Partes no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, inclusive como Estados observadores, com vistas a garantir as melhores condições de funcionamento do Tribunal Penal Internacional, no âmbito da irrestrita defesa da integridade do Estatuto de Roma.

3.
Exortar os Estados membros da Organização que são Partes no Estatuto de Roma a que adaptem sua legislação interna, introduzindo as alterações necessárias, para sua efetiva implementação.

4.
Exortar os Estados membros que não sejam Partes no Estatuto de Roma a que ajustem sua legislação penal em conformidade com os tratados de proteção dos direitos humanos e do direito humanitário nos quais sejam Partes.

5.
Exortar os Estados membros da Organização, sejam eles Partes ou não no Estatuto de Roma, a que considerem a assinatura e ratificação do Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a adesão a ele, conforme cabível, no caso dos Estados que já são Partes nesse Acordo, a tomar as medidas destinadas a sua efetiva aplicação no nível nacional.

6.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana a inclusão, na agenda da próxima reunião conjunta com os assessores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da Organização, do exame da devida implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades nas legislações nacionais.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral e a colaboração do Tribunal Penal Internacional, das organizações internacionais e organizações não-governamentais, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, processo e punição dos responsáveis por haver cometido crimes de guerra, lesa-humanidade, genocídio e delitos contra a administração da justiça do Tribunal Penal Internacional.

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

9.
Instar os Estados membros da Organização a que cooperem a fim de evitar a impunidade dos responsáveis pela perpetração dos crimes mais graves de transcendência internacional, tais como o genocídio, os crimes de lesa-humanidade e os crimes de guerra.

Proposta da Missão Permanente de Honduras

9.
Instar os Estados membros da Organização a que, de acordo com sua legislação interna e o direito internacional, cooperem a fim de evitar a impunidade dos responsáveis pela perpetração dos crimes mais graves de transcendência internacional, tais como o genocídio, os crimes de lesa-humanidade e os crimes de guerra.

Proposta da Missão Permanente da Venezuela

9.
Instar os Estados membros da Organização que sejam Partes no Estatuto de Roma a que o observem sem restrições e cooperem a fim de evitar a impunidade dos responsáveis pela perpetração dos crimes mais graves de transcendência internacional, tais como o genocídio, os crimes de lesa-humanidade e os crimes de guerra.
10.
Solicitar ao Conselho Permanente o acompanhamento desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e a apresentação de relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.
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